
P
ág

in
a 

2.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

3.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

4.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



  

1 
 

 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI N° 0304.3/2020 

 
 
 

 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, que “Acrescenta o parágrafo único ao art. 67 da Lei Complementar nº 170, 
de 1998, que "Dispõe sobre o sistema estadual de educação", para obrigar a 
construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários em novos projetos 
de construção de unidades escolares da rede pública estadual de ensino”. 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 15 de 

setembro de 2020, sendo posteriormente encaminhada a esta Comissão de 
Constituição e Justiça, na qual avoquei a sua relatoria, com base no art. 130, VI, do 
Regimento Interno deste Poder. 

 
Entendo, que antes de proferir parecer conclusivo é relevante 

oportunizar a manifestação prévia da Secretaria de Estado da Educação.  
 
Do exposto, no âmbito desta Comissão, com amparo no Inciso XIV 

do Art. 71 do Regimento Interno requeiro DILIGÊNCIA para manifestação da 
Secretaria de Estado da Educação por intermédio da Secretaria de Estado da Casa 
Civil, e outros órgãos governamentais que assim entender pertinentes.  

 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputado Romildo Titon   
               Relator  

P
ág

in
a 

5.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

6.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



#ffi Dl r\Ë r()n t^ Lt{i t.\L\ nvA

Coordenadoria de Expediente
OfícÍo no 049412020

Florianopolis, 9 de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO FERNANDO KRELLING

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0304.312020, que 'Acrescenta o parágrafo único ao art. 67 da Lei Complementar no

170, de 1998, que'Dispõe sobre o sistema estadual de educação', para obrigar a
construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários em novos projetos de

construção de unidades escolares da rede pública estadual de ensino", para seu

conhecimento.

Respeitosamente,

-ío".r- 8-P-,
Marlise-Fírtado Arruda Rámos Burger

Coordenadora de Expediente

Pa!ácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 1097 l/2020

Florianópolís, 9 de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0304.312020, que "Acrescenta o parágrafo único ao art. 67 da Lei Complementar

no 170, de 1998, que 'Dispõe sobre o sistema estadual de educação', para obrigar a

construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários em novos projetos

de construção de unidades escolares da rede pública estadual de ensino", a fim de

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

nciosamente,

t

LAÉRCIO SCHUSTER

meiro Secretário t tê $t.í
I

I

L{ç' ({,
fI

#

Dep

cie Ce

GCrzozo RQX 185Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 2954t2559
www.âlesc.sc.gov. br
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ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 1 63/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 16 de fevereiro de 2O2i

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU1O}71aO2O,
encaminho o Parecer no 02212021/COJUR/SED/SC, da Secretaria de Estado da Educação
(SED), contendo manifestação a respeito do Proleto de Lei no 0304.3/2020, que "Acrescentã o
parágrafo único ao arl.67 da Lei Complementar no 170, de 1998, que dispõe sobre o sistema
estadual de educação, para obrigar a construção de quadras poliesportivas com cobertura e
vestiários em novos projetos de construção de unidades escolares da rede pública estadual de
ensino".

Respeitosamente

DanielCardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Anaelu AlarecidoBez
"'ü:f13,:lï33'1'

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'PoÉaria ho 040/2020 - DOE 21.416
Delegação de coÍpetência

OF 1 63_PL_0304.3_20_SED-enc
scc 18070/2020

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

I

T1

ó
JFI

no
Anexar

SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Ftorianópotis - SC
(48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivit.sc.gov.br
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAÇÃO E FTNANÇAS
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA ESCOLAR

Ofício n'24412021 Florianópolis, 13 de janeiro de 2021

Prezado Senhor,

Em resposta ao disposto no Projeto de Lei no 0304.312020 de autoria do Deputado

Fernando Krelling que acrescenta o parágrafo único ao art. 67 da Lei Complementar no 170,

de 1998, que'DispÕe sobre o sistema estadual de educação', para obrigar a construção de

quadras poliesportivas com cobertura e vestiários em novos projetos de construção de

unidades escolares da rede pública estadual de ensino, informamos que este pleito já é
realizado pela Secretaria de Estado da Educação, pois todos os projetos para construção de

novas escolas contemplam quadras poliesportivas.

Em relação as escolas existentes, informamos que além das reformas e ampliaçÕes

previstas, as unidades escolares com maior número de alunos e que não possuem quadras

cobertas, serão contempladas e assim sucessivamente.

Para essas construçôes Secretaria de Estado da Educação (SED) em conjunto com

Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade (SlE), contrataram um projeto padrão para

atender inicialmente a demanda de100 unidades escolares.

Á Senhora

JULIA PEDOTT QUIRINO

Consultora Jurídica (e.e)

Secretaria de Estado da Educação

Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÂO
DTRETORTA DE ADMTNTSTRAçÃO E FTNANÇAS
GERÊNCA DE ADMINISTRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA ESCOLAR

Portanto, não há necessidade de "obrigar" a construção de quadras poliesportivas, visto

que está demanda já está contemplada no Plano Estadual de Educação - PEE, Meta 7, a qual

dispõe na Estratégia 7 .14

Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica,
abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos,
garantir o acesso dos estudantes a espaços para: práticas ambientais sustentáveis,
prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios
correspondentes ao currículo e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às
pessoas com deficiência.

Portanto, a Secretaria de Estado da Educaçâo jâ está cumprindo com o que determina o
PEE.

Atenciosamente,

DIAF/GEI NF - Assessoria

Ciente,

Christian Fernandes

DIAF/GEIN - Gerente de Administração da

I nfraestrutura Escolar
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educaçâo

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 11L - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.sov.br

PARECER NO 02212021 /COJUR/SED/SC
Processo no SCC 00018070/2020
lnteressado(a): Secretaia de Estado da Casa Civil

EMENTA: Sistema de Atos do Processo Le-
gislativo. Decreto Estadual no 2.382, de 2Q14.
Resposta a diligência da Assembleia Legisla-
tiva.

l- Relatório

Trata-se de diligência ao Projeto de Lei (PL) no 0304.3/2020, que "acrescenta o
parágrafo único ao art. 67 da Lei Complementar no 170, de 1998, que dispõe sobre o sisfe-

ma estadual de educação, para obigar a construção de quadras poliesportivas com cobeftu-

ra e vestiários em novos projetos de construção de unidades esco/ares da rede p(tblica es-

tadual de ensino", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da augusta Assem-

bleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Vêm os autos a esta Consultoria Jurídica (COJUR) para manifestação, em ob-

servância ao disposto no art. 19, S 10, incisos I e ll, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de

agosto de 2014, de modo a subsidiar a resposta do Poder Executivo à ALESC.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incisos lV e V do art. 60 do Decreto no 2.382, de

2014, compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãos setoriais

do Sistema de Atos do Processo Legislativo, observar a legalidade dos atos praticados no

âmbito do referido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos

relativos a anteprojetos de lei, medidas provisórias e decretos, resposta a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações oriundas da

ALESC.

Cabe a este órgão, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e conclu-

sivo, acerca dos termos propostos no projeto de lei, conforme previsto no art. 19, $ 1o, ll, do

Decreto referido.

Pois bem.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 1"1.L - centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.022s - coiur@sed.sc.qov.br

lnicialmente, importa consignar que esta COJUR, em atenção ao Ofício no

í381/CC-DIAL/GEMAT, bem como ao pedido contido no Ofício GPS/DUí09712020, solici-

tou à Gerência afeta à matéria que se manifestasse acerca do mérito do PL apresentado, o
que restou materializado no Ofício n' 2441201(fls. 10/11).

Segundo esclareceu a Gerência de Administração da lnfraestrutura Escolar

(GEINF), "[...] não há necessidade de 'obrigar' a construção de quadras poliespottivaq visfo

que está demanda já está contemplada no Plano Estaduat de Educação - PEE, Meta 7, a
qual dispõe na Estratégia 7.14 [...ï'.

Com efeito, a proposição legislativa já está contemplada na Lei no 16.7g4, de 14

de dezembro de 2015, que aprovou o Plano Estadual de Educação (PEE) para o decênio

2015-2024, sendo absolutamente desnecessária outra legislação prevendo a mesma obri-

gação.

Demais disso, convém frisar que a Lei Complementar Estadual (LCE) no 741, de
12 de junho de 2019, definiu o rol das competências desta Secretaria de Estado da Educa-

ção (SED), a saber:

Art. 35. A SED compete:
| - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e su-
perior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino emana-
das pelo Conselho Estadualde Educação;
t1
Xll - coordenar as ações da educação de modo a garantir a unidade da re-
de, tanto nos aspectos pedagógicos quanto administrativos; [...1

Como se vê, compete a esta Secretaria formular as políticas educacionais da

educação básica, profissional e superior do Estado e coordenar as ações da educação pri-

mando pela garantia da unidade da rede, nos aspectos pedagógicos e administrativos.

Neste passo, a decisão acerca do momento mais conveniente para a construção

de quadras, a qual deve ser compatibilizada às possibilidades orçamentárias, é de compe-
tência exclusiva da SED, ou seja, do Poder Executivo.

Consigne-se que o estabelecido no PL impõe gastos ao Poder Executivo, gastos

estes não previstos, haja vista, que fazem parte da rede púbica estadual de ensino número

superior a mil escolas.

Assim, há manifesta inconstitucionalidade, decorrente de vício de iniciativa,

no PL ora em apreço, haja vista que a organização administrativa do Poder Executivo

compete privativamente ao Governador do Estado, não podendo o Parlamento interferir nas

atribuições das secretarias e dos órgãos administrativos estaduais, ainda mais quando isso
traz maiores custos ao erário.

Nesse sentido é a jurisprudência:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educaçâo

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 11-1 - centro - Florianópolis/sc - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.eov.br

CoNSTTTUC|ONAL. AçÃO DTRETA DE |NCONSTITUC|ONAL|DADE. LEt
ESTADUAL CRTANDO NOVAS ATR|BU|çOES PARA ORGÃOS DA AD-
MTNTSTRAçÃO pÚeLrcA DO ESTADO. NORMA DE tNtCtATtVA pRtVA-
TIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROJETO DE GÊNESE PAR.
LAMENTAR. VTOLAçÃO DOS ARTIGOS 32, 50, S 20, Vt, e 71, il e tV, A,
DA CONST|TU|çÂO ESTADUAL. TNCONSTTTUCTONALTDADE MANTFES-
TA. PROCEOÊúCN DO PEDIDO
nas atribuições das secretarias e dos órgãos administrativos estadu-
ais, gerando maiores despesas aos cofres públicos, são de competên-
cia privativa do chefe do Poder Executivo. A ofensa a tal preceito acar-
reta insanável vício de inconstitucionalidade da norma, por usurpação
de competência e, conseqüentemente, vulneração do princípio da se-
paração de poderes. (CE, arts.32,50, S 20, Vl, eT1,ll e lV, a). (TJSC,
Ação Direta de lnconstitucionalidade n. 2000.021132-0, da Capital, rel. Des.
Luiz Carlos Freyesleben, Tribunal Pleno, j. em 06-í2-2006) [Grifou-se]

É indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo (mediante
projeto de lei ou mesmo, após a EC 32101, por meio de decreto) na ela-
boração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de
órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade
da Federação. (STF, ADI 3.254-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie,
16-11-2005, v.u., DJ 02-12-2005, p. 02) [Grifou-se]

AçÃO DTRETA DE |NCONST|TUC|ONAL|DADE. LEt 6.835/2001 DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍ-
SICAS E JURíDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC.
ATRTBU|çÓES DA SECRETARTA DE ESTADO DA FAZENDA. tNtCtATtVA
DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa
do Estado do Espírito santo, cria nova atribuição à secretaria de Fazenda
Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do
principio da simetria, são de iniciativa do chefe do poder Executivo es-
tadual as leis que vensem sobre a organização administrativa do Esta-
do, podendo a questão referente à organização e funcionamento da
Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser
regulamentada por meio de Decreto do chefe do Poder Executivo (art. 61, $
1o, ll, e e art. 84, Vl, a da Constituição federal). lnconstitucionalidade forma[
por vício de iniciativa da lei ora atacada. (srF, ADI 2.Bsz-ES, Tribunal ple-
no, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 30-08-2007, v.u., DJe 30-11-2007) [Grifou-
sel

[...] lll - lndependência e separação dos Poderes: processo legislativo: inici-
ativa das leis: competência privativa do chefe do Executivo. plausibilidade
da alegação de inconstitucionalidade de expressões e dispositivos da
lei estadual questionada, de iniciativa parlamentar, que dispõem sobre
criação, estruturação e atribuições de órgãos específicos da Adminis-
tração Pública, criação de cargos e funções públicos e estabelecimen-
to de rotinas e procedimentos administrativos, que são de iniciativa re-
servada ao Chefe do Poder Executivo (CF, art.6j, S 10, ll, e), bem como
dos que invadem competência privativa do chefe do Executivo (cF, art. g4,
ll) I..l (STF, ADI-MC 2.405-RS, Tribunat Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, 06-
11-2002, DJ 17-02-2006, p. 54) [Grifou-se]

Assim sendo, embora meritória, a proposição parlamentar não merece trânsi-
to, eis que, como dito, a proposta interfere nas competências da SED, órgão responsável

pela formulação das políticas educacionais no âmbito do Estado.
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PARECER NO 1/COJUR/SED/SC (Ít. 3)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Educação

Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, ne 1L1 - Centro - Florianópolis/SC - (48) 3664.0225 - coiur@sed.sc.sov.br

lll- Conclusão

Ante o exposto, opina-ser pelo encaminhamento deste Parecer à CCJ da

ALESC, para que proceda de acordo com suas competências constitucionais em relação ao

PL no 0304.312020.

É o parecer, s.m.j.

Florianópolis, data eletrônica

Zany Estael Leite Júnior
Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico2
(assi n ado el etron icame nte)

DESPACHO: Referendo o Parecer no 0221202í/COJUR/SED/SC, da Consultoria Jurí-
dica desta Secretaria, na forma do art. 19, S 10, ll, do Decreto Estadual no 2.382, de
2014. Restituam-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil
(SCC/DIAL), com as homenagens de estilo.

Natalino Uggioni
Secretário de Estado da Educação

1 
A função do Advogado Público (ou assessor jurÍdico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração é de,

quando consultado, emitir uma peça (parêcer) técnico-jurÍdica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento
legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurÍdico razoável, construÍ-
do em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1 , AG 0003263-55 .2012.4.01.0000 / AM - OB/03/20i 3
- DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)

' ATO no 1507l2}1g,pubticado no DOE n. 21.036, de 13/06/20íg.

o;
o
N
oõ
ô
.=o
o)

,9
oE
ôt
o

otí)

õ:
E
6
q
tl.l

I
Eoq)
ô
o
E
€ç
o

E9ôóN(oJ6ìLN;s<ú6
Fõ)

ç!€
N'8

Eg
}N
õs!
ô5-ó
?8uo
l-- o
E8
JOu.2íüiFOaauJà
>oZa<çNÈ
o€
z':
OY
õEoõ
oPzd-ËËe
kÈz;rooóod
o@
"'dõg(/)ai
õ=
'õ 0?

õE
oX\óES
Faì
oF

:e
E?
dvNô
=qJO
^Oõ(úFd

EËotr
OO
.8 oõco,Põ
Eãoo
0O
9Ebç

Ëgv6
9o
€8
-Eocco'ó>
'Ed

õ8
15

PARECER N" (fr. 4)

P
ág

in
a 

15
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
4.

3/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



coM" D[ coN5l'rrurÇAO

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0304.312020 para o Senhor Deputado Romildo Titon, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

ala tssao 19 de fevereiro de 2021

Wffi

c
Luiz Soares
Secretaria t"ï#,i13:.H#$$

i'.,\l.A{ ; I { ) r:ii\ i I i.l i (, i}:.'\,'i irì i Ì ::
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Palácio Barriga Verde 
Gabinete Deputado Valdir Vital Cobalchini – 10 
Rua Jorge Luz Fontes, 310  |  Centro 
CEP 88020-900  |  Florianópolis  |  SC 
Fone (48) 3221-2953 – Fax (48) 3221-2858 
E-mail: cobalchini@alesc.sc.gov.br  -  www.alesc.sc.gov.br 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI 

LÍDER DA BANCADA DO MDB 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

 
 

Matéria: PL – 0304.3/2020 

Procedência: Legislativo – Deputado Fernando Krelling. 

Ementa: Acrescenta o parágrafo único ao art.67 da Lei Complementar nº 170, de 

1998, que "Dispõe sobre o sistema estadual de educação", para obrigar a 

construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários em novos 

projetos de construção de unidades escolares da rede pública estadual de ensino. 

Relator: Deputado Valdir Vital Cobalchini. 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Deputados Membros desta Comissão. 

 

Trata-se de proposição de iniciativa do Deputado Fernando 

Krelling, ao pretende incluir o parágrafo único no art. 67 da Lei Complementar nº 

170, de 07 de agosto de 1998, com o objetivo de obrigar os ambientes próprios 

para as aulas de educação física e realização de atividades esportivas e recreativas 

das unidades de ensino da rede pública estadual, possuir quadras poliesportivas 

com cobertura e vestiários. 

 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão de 

Constituição e Justiça, nos termos do art. 72 do RIALESC, para que se proceda a 

análise do aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental. 

 

É o relatório. 

 

I - PARECER 

 

A matéria teve Diligenciamento para a Secretaria de Estado da 

Educação, sendo que, em resposta, a Diretoria de Administração e Finanças, às 

fls.13, esclareceu que: (...) não há necessidade de 'obrigar" a construção de quadras 

poliesportivas, visto que esta demanda já está contemplada no Plano Estadual de Educação - 

PEE, Meta 7, a qual dispõe na Estratégia 7.14: 
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DEPUTADO VALDIR COBALCHINI 

LÍDER DA BANCADA DO MDB 

 

"Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia 

elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos 

resíduos sólidos, garantir o acesso dos estudantes a espaços para: práticas 

ambientais sustentáveis, prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 

equipamentos e laboratórios correspondentes ao currículo e, em cada edifício 

escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência." 

 

No Parecer nº 022/2021/COJUR/SED/SC da Consultoria 

Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, às fls. 15, surge que "(...)convém frisar 

que a Lei Complementar Estadual (LCE) nº 741, de 12 de junho de 2019, definiu o rol das 

competências desta Secretaria de Estado da Educação (SED)." 

 

Salvo melhor juízo, mesmo a Secretaria de Estado da Educação 

tendo o entendimento de que cabe a ela garantir o acesso dos estudantes a espaços para 

prática esportiva, (fls. 13), alem de entender que também lhe é o atributo de coordenar 

as ações da educação de modo a garantir a unidade de rede, nos aspectos administrativos (fls. 

15), apresento aos meus pares a Emenda Substitutiva Global anexa, para o fim de 

dar a presente proposição, a condição de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e regimentalidade necessária para a continuidade da sua tramitação. 

 

O projeto original trazia a obrigatoriedade das unidades de ensino 

da rede pública estadual possuir quadras poliesportivas com cobertura e vestiários. 

 

A Emenda Substitutiva Global pretende que "a Secretaria de Estado 

da Educação deverá priorizar a construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários, 

nos ambientes próprios para aulas de educação física e realização de atividades desportivas e 

recreativas, nas unidades de ensino da rede pública estadual."  

 
Assim, a Emenda Substitutiva Global que ora apresento, não está 

pretendendo contrariar o nosso Plano Estadual de Educação - PEE, na sua Meta 

7, Estratégia 7.14. e nem o art. 35 da Lei Complementar Estadual nº 741, de 12 de 

junho de 2019, que define o rol das competências da Secretaria de Educação. 

 

Muito pelo contrário. A Emenda em comento especifica e aclara a 
Meta 7, Estratégia 7.14, ao não criar estrutura ou atribuição a órgão. 
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II - VOTO 
 
 
No âmbito desta Comissão, em consonância com o inciso I do art. 

144, do RIALESC, cabe analisar a admissibilidade da matéria quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica 
legislativa, e aqui, não vislumbro nenhum obstáculo à tramitação da proposição 
legislativa em apreço, em face da Emenda Substitutiva Global que ora apresento. 

 
Inicialmente no que tange à constitucionalidade formal, anoto que 

a Emenda Substitutiva Global: (I) vem estabelecida por meio da proposição 
legislativa adequada à espécie, ou seja, projeto de lei ordinária; bem como (II) 
mostra-se legítima sua apresentação por Parlamentar, de acordo com a 
competência geral prevista no art. 50, caput, da Constituição Estadual. 

 
Examinados os autos da Proposição em análise, no âmbito desta 

Comissão de Constituição e Justiça, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
nº 0304.3/2020, nos termos da Emenda Substitutiva Global anexa, com base 
no art.144, I, c/c o art. 210, II, ambos do RIALESC, devendo seguir seus tramites 
regimentais.  

 
É como voto, Senhor Presidente. 
 
 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 
RELATOR 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

PROJETO DE LEI Nº 0304.3/2020 
 
O Projeto de Lei nº 0304.3/2020, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

"Acrescenta o parágrafo único ao art. 67 da Lei 

Complementar nº 170, de 1998, para priorizar a 

construção de quadras poliesportivas com 

cobertura e vestiários, nos ambientes próprios para 

aulas de educação física e realização de atividades 

desportivas e recreativas, nas unidades de ensino 

da rede pública estadual. 

 
Art.1º. O art. 67 da Lei Complementar nº 170, de 07 de agosto de 

1998, passa a vigorar com o acréscimo do parágrafo único, com a seguinte 
redação: 

Art. 67 ....................................................... 
..................................................................... 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Educação deverá 

priorizar a construção de quadras poliesportivas com cobertura e vestiários, nos 

ambientes próprios para aulas de educação física e realização de atividades 

desportivas e recreativas, nas unidades de ensino da rede pública estadual."  

 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." (NR) 
 
Sala das Sessões, 
 
 
 

Deputado Valdir Vital Cobalchin 
RELATOR 
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